

		

			[image: 9788547306328.jpg]

		




		

			[image: imagem1]








  




  




  




  



	






      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       E244




      2017








      	       Educação, movimentos sociais e políticas governamentais / Marília Andrade Torales Campos e Monica Ribeiro da Silva (Organizadoras). – 1. ed. – Curitiba: Appris, 2017.




      291 p. ; 27 cm. (Educação Politicas e Debates)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-0632-8




      




      1. Educação. 2. Movimentos sociais.  3. Educação e Estado. I. Ferreira, Mayara Sousa, org., II. Campos, Marília Andrade Torales, org., Silva, Monica Ribeiro da, org. III. Título. IV. Série.













            	



      	       




      




       CDD 23. ed. – 379.1















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: 73859]
















    


  





[image: imagem2]






		


		

			




  Editora Appris Ltda.


1ª Edição - Copyright© 2017 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.






Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98.


Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores.


Foi feito o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nºs 10.994, de 14/12/2004 e 12.192, de 14/01/2010.




   




  

        



    







            	     FICHA TÉCNICA













        	     EDITORIAL








    	     Augusto V. de A. Coelho




    Marli Caetano




    Sara C. de Andrade Coelho














        	     COMITÊ EDITORIAL









    	     Andréa Barbosa Gouveia - USP


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - PUCPR


Marilda Aparecida Behrens - UFPR













        	     EDITORAÇÃO








    	     Lucas Andrade | Thamires Santos













        	     ASSESSORIA EDITORIAL








    	     Bruna Fernanda Martins













        	     DIAGRAMAÇÃO








    	     Andrezza Libel de Oliveira













        	     CAPA








    	     Thamires Santos














        	     REVISÃO








    	     Jhary Artiolli













        	     GERÊNCIA COMERCIAL








    	     Eliane de Andrade













        	     GERÊNCIA DE MARKETING








    	     Sandra Silveira













        	     GERÊNCIA DE FINANÇAS








    	     Selma Maria Fernandes do Valle 













    	     GERÊNCIA ADMINISTRATIVA








    	     Diogo Barros













        	     COMUNICAÇÃO








    	     Carlos Eduardo Pereira | Igor do Nascimento Souza













        	     CONVERSÃO PARA E-PUB








    	     Carlos Eduardo H. Pereira















  




   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO EDUCAÇÃO - POLÍTICAS E DEBATES 




   




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Andréa Barbosa Gouveia









    	








        	     CONSULTORES








    	     Amarildo Pinheiro Magalhães - IFPR








    	     Marcia Jacomini - USP













        	



    	     Ângela Mara de Barros Lara - UEM








    	     Marcos Alexandre Santos Ferraz - UFGD













        	



    	     Angelo Ricardo de Souza - UFPR








    	     Maria Antonieta Alba Celani - PUC-SP













        	



    	     Cláudia Cristina Ferreira - UEL








    	     Maria Dilnéia Espindola - UFCG













        	



    	     Dalva Valente - UFPA 








    	     Maria Teresa Celada - USP-FFLCH













        	



    	     Denise Ismênia Grassano Ortenzi - UEL








    	     Maria Vieira Silva - UFU













        	



    	     Edcleia Aparecida Basso - UNESPAR








    	     Marisa Duarte - UFMG 













        	



    	     Elisa Bartolozzi - UFES








    	     Nalu Farenzena - UFRGS 













        	



    	     Fernanda Coelho Liberali - PUC-SP 








    	     Odair Luiz Nadin - UNESP













        	



    	     Gilda Araujo - UFES








    	     Rosana Evangelista Cruz - UFPI













        	



    	     Gladys Barreyro - USP 








    	     Rosana Gemaque - UFPA













        	



    	     Juca Gil - UFRGS








    	     Savana Diniz - UFMG













        	



    	     Magna Soares - UFRN 








    	













Apresentação


			EDUCAÇÃO, MOVIMENTOS SOCIAIS E POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS


			Marília Andrade Torales Campos


			Monica Ribeiro da Silva


			O livro estrutura-se com base em quatro eixos principais, que se referem às políticas públicas educacionais, aos movimentos sociais, à pesquisa e a temas contemporâneos que emergem do contexto social e permeiam as inquietações dos pesquisadores e pesquisadoras da área da educação. A trama dessas unidades de reflexão instiga o leitor por meio de diferentes caminhos temáticos e bases teóricas, ora em convergência, ora em divergência, mas sempre sob o olhar daquele ou daquela que estuda, pesquisa, cria e recria o conhecimento como parte de seu labor cotidiano. Cada um dos autores e autoras, notadamente reconhecidos em seu campo de pesquisa, trata de promover uma discussão sobre as especificidades de seu eixo temático em relação aos contextos em que se fundam, em necessária relação com as implicações inerentes aos debates no campo da Educação.


			A primeira parte do livro, intitulada “Direito à educação no contexto das políticas públicas brasileiras”, promove uma discussão sobre o processo de privatização da educação no Brasil, sobre as políticas de alfabetização e as políticas que orientam o ensino fundamental e o ensino médio, bem como discute as políticas de expansão da educação infantil no País. Vera Peroni aborda as redefinições do papel do Estado na demarcação das fronteiras entre o público e o privado no que se refere à educação básica pública, enfatizando que há interesses mercantis que perpassam essa relação e exercem influência na definição das políticas públicas. Nesse bojo, Eliane Peres trata de problematizar as políticas públicas de alfabetização da última década no Brasil com base na produção de uma “nova crença”, conforme termo cunhado por Bourdieu (1989; 1994). Nos textos apresentados pelas duas autoras, as políticas educacionais são analisadas na busca de novos caminhos, a partir de um olhar crítico sobre aquilo que tem sido vivenciado no cenário político e social dos últimos tempos, em especial em relação aos processos que incidem sobre o sistema público de ensino no Brasil.


			Por outro lado, mas ainda na mesma direção da análise das políticas públicas educacionais, Elton Luis Nardi e Monica Ribeiro da Silva dedicam suas reflexões à discussão das políticas públicas voltadas à educação escolar no ensino fundamental e médio, respectivamente, abordando as implicações que essas políticas têm em relação à formação dos estudantes e a democratização do acesso à escola. Nesses níveis de ensino está grande parte da população de escolares do País, sendo, portanto, fundamental repensar as condições de acesso e permanência dos estudantes como forma de garantir seus direitos de formação e vivência nesse importante espaço de socialização.


			No que tange às políticas relacionadas à educação infantil, Valeria Silva Ferreira argumenta que os processos de urbanização e as novas relações que se estabeleceram no mercado de trabalho se constituem como fator de influência para expansão da demanda por vagas, pois limitam a capacidade das famílias cuidarem das crianças pequenas. Com base nesse e em outros argumentos, o texto apresenta uma análise da realidade e das implicações que envolvem o cotidiano da educação infantil e das políticas públicas que remetem a ela.


			A segunda parte trata dos debates sobre os movimentos sociais no campo da Educação. Nesse conjunto, Maria da Glória Gohn aborda as lutas pela educação no Brasil, a partir do relato de experiências e da descrição dos principais desafios na atualidade. Para isso, a autora realiza a reconstituição de um breve histórico sobre as lutas pela educação em movimentos e campanhas sociais, dando destaque à participação da juventude estudantil nas manifestações de junho de 2013 e nas ocupações das escolas, ocorridas nos anos de 2015 e 2016. 


			Sob outro olhar, mas seguindo a mesma mirada atenta aos movimentos sociais, Maria Antonia de Souza e Sonia Aparecida Branco Beltrame abordam a articulação entre a educação popular com as redes sociais digitais. As autoras buscam recuperar a origem do conceito de movimentos sociais a partir da articulação das experiências de educação popular em relação aos desafios da contemporaneidade, em meio a cenários marcados pelo uso das redes sociais e digitais, abordando importantes críticas e contribuições ao processo. 


			A relação entre os movimentos sociais e a educação especial é destacada no texto de Maria Helena Michels e Marcia de Souza Lehmkuhl a partir de um balanço da produção em relação à temática. Em suas conclusões, as autoras apontam que “há uma pulverização de instituições que pesquisam a temática” e que na área da Educação as pesquisas são mais incidentes. Dos temas que se relacionam aos movimentos sociais destacam-se: de/dos deficientes, autoadvocacia/empoderamento, de pais, dos surdos e de instituições. Segundo as autoras, tais indícios permitem “questionar se estamos buscando a emancipação humana ou nos restringindo a lutar pela emancipação política”.


			Sob o mesmo entramado de debates, Vilmar Alves Pereira aborda a Ecologia Cosmocena na perspectiva da Educação Ambiental, dos movimentos sociais e das políticas governamentais. O texto denota a intenção do autor de aprofundar determinados conceitos e propor um campo de fundamentos para a Educação Ambiental, considerando a possibilidade de uma Ecologia com maior sintonia entre natureza e humanidade.


			A pesquisa ganha destaque nos textos que compõem a terceira parte deste livro. Como não poderia deixar de ser em uma proposta que destaca os processos formativos que se dão no âmbito da pós-graduação, a pesquisa ganha relevo como instrumento de compreensão da realidade, pois aponta elementos para (re)pensar os limites e as possibilidades do campo da Educação. As reflexões e o conjunto argumentativo dos autores levam o leitor a um aprofundamento teórico e conceitual que toma sentido nos resultados das pesquisas e no arranjo das produções que, muitas vezes, também denota algumas fragilidades do campo. E, outras vezes, nos permite o reconhecimento das potencialidades das pesquisas sobre educação no Brasil ou na Região Sul do País.


			No primeiro texto, Jefferson Mainardes propõe uma análise dos aspectos teórico-epistemológicos das pesquisas sobre política educacional no contexto brasileiro. O autor apresenta algumas reflexões a partir das pesquisas publicadas no âmbito da Red de Estudios Teóricos y Epistemológicos en Política Educativa, bem como a partir dos fundamentos do enfoque das epistemologias da política educacional e da metapesquisa em política educacional, estruturando assim suas análises e produzindo um conjunto de reflexões sobre o tema.


			Lúcia Scheider Hardt e Maria das Dores Daros destacam a pesquisa no campo educacional em relação à filosofia e à sociologia. Nessa mesma linha, Nadja Hermann também aborda a relação entre pesquisa educacional e Filosofia da Educação, assumindo uma posição de defesa da permeabilidade da filosofia na pesquisa educacional. Hardt aborda a Filosofia da Educação e da orientação na perspectiva nietzschiana, considerando que ela implica na liberdade de pensar e agir de modo a apreender a liberdade. 


			Na mesma tessitura, Daros propõe uma discussão sobre a participação da sociologia na formação do campo educacional brasileiro, mais especificamente entre os anos 1920 e 1940. Segundo a autora, a sociologia representa um importante capital simbólico no interior do campo educacional, justificando assim sua a análise e decorrentes argumentações. 


			Como um dos grandes temas do campo da Educação é a formação de professores, esse não seria um tema ausente neste debate. O texto de Marta Nörnberg trata da formação de professores em contextos de ensino e pesquisa e como uma ação humana inspirada na tese “O Espírito Vitorioso”, de Cecília Meireles. O texto aponta para diversas indagações e propõe uma reflexão sobre “ensinar para aprender, aprender para produzir, produzir para quê?” na tentativa de recolocar o “exercício da indagação como fluxo para a discussão pedagógica”.


			Ainda nessa terceira parte, as pesquisas sobre a Educação de Jovens e Adultos são destacadas por Mónica de la Fare, mais concretamente na abordagem das tendências, perspectivas, lacunas e potencialidades em relação ao tema. A partir da problematização dessa temática, a autora busca formular esclarecimentos em relação aos termos: contemporâneo, EJA e pesquisa em Educação, além de apresentar um levantamento crítico em relação à produção de pesquisas sobre a Educação de Jovens e Adultos nos programas de pós-graduação da Região Sul do Brasil.


			 As pesquisas sobre comunicação e tecnologias são tratadas sob a perspectiva das questões éticas e poéticas para problematizar (e não polemizar) o tema. Rosa Maria Bueno Fischer. A autora aborda, na perspectiva da problematização, um modo dual de pensar a comunicação e as tecnologias digitais, que muitas vezes se polariza no debate. Nesse sentido, trata de chamar a atenção para uma categorização dos professores em um grupo dito de “nostálgicos ou conservadores”, que se apresenta mais resistente ao uso de recursos tecnológicos; e de outro, um grupo mais afeito ao uso das novas tecnologias, ditos atualizados e, por hipótese, mais democráticos e abertos.


			A quarta e última parte deste livro trata de abordar temas que emergem da contemporaneidade e se integram ao campo social, bem como permeiam necessariamente o campo da pesquisa e da formação dos educadores. Nessa perspectiva, Fernando Seffner discute os atravessamentos de gênero, sexualidade e educação em tempos de novas arenas políticas. Tempos estes que também emolduram o debate sobre o racismo contra os povos indígenas no Brasil, abordado por Iara Tatiana Bonin. 


			Sheffner, ao discutir as questões relacionadas a gênero e sexualidade, propõe um debate que toma como foco a centralidade que elas vêm tomando na luta democrática brasileira, da arena identitária para a arena política mais ampla. O texto se funda em três perspectivas: a descrição de áreas de emergência de polêmicas acerca de gênero e sexualidade; a busca de “fios” oriundos do período de promulgação da Constituição Federal, em 1998; e a análise das conexões que permitem compreender a complexidade das questões de gênero e sexualidade na sociedade brasileira. O texto aborda conexões entre feminismo, movimentos sociais, cidadania e democracia radical, dentro e fora de zonas jurídicas e legais.


			Ao tratar dos povos indígenas, Iara Bonin tece uma reflexão sobre a diversidade de maneiras de compreender o mundo que, segundo a autora, não podem ser reduzidas às cosmo-ontologias de matriz eurocêntricas. Sua experiência com comunidades Kambeba, Ticuna, Miranha, Mayoruna, Makuxi, no Norte, e com os Kaingang e Guarani, no Sul do País, inspiram sua escrita e seu pensamento. O texto aborda os direitos dos indígenas e as situações de conflito fundiário, ao tratar da violência contra esses povos no Brasil, em especial na Região Sul do País.


			Por outro lado, Maria Helena Cordeiro apresenta reflexões sobre a Psicologia da Educação, enfocando uma perspectiva psicossocial como alternativa ao psicologismo individualista. A autora propõe uma problematização da Psicologia da Educação como disciplina ou campo de estudo e seu papel no conjunto dos fundamentos da educação, sobretudo no que se refere à formação de professores. O texto aponta para a necessidade de diálogo com a Psicologia Social para alertar sobre os riscos de uma produção teórica sustentada por uma ideologia neoliberal, de “caráter individualista e medicalizante” e, por outro lado, alerta para a proliferação de produções científicas ateóricas, ou seja, sem fundamentação suficiente para justificar e sustentar seus resultados.


			Sob o eixo da Educação Matemática, Méricles Thadeu Moretti, Celia Finck Brandt e Roberta Nara Sodré de Souza abordam a diferenciação importante na construção de uma semiosfera de aprendizagem matemática na relação entre a linguagem natural versus linguagem formal. Segundo os autores, o texto pretende “propor uma semiosfera, um espaço que congregue diversos sistemas semióticos que contribuam para a aprendizagem da matemática”. Com base em diversos teóricos, o texto apresenta elementos para fundamentar ações de ensino relacionadas à área da Matemática.


			Com o título de “A vontade de potência do professor-artistador: currículo e didática da tradução”, Sandra Mara Corazza articula um texto que trata de realizar uma “leitura-escritura da vontade de potência dos professores”, buscando conhecer suas causas e efeitos de funcionamento. A autora propõe uma discussão sobre o ato de educar em “seus processos transcriadores” desde a filosofia da diferença, teorias da tradução e formulações didáticas e curriculares, situando esses processos no domínio duplo formado pelo Currículo e pela Didática tradutória, no qual os professores operam.


			O texto de encerramento trata da relação entre trabalho e escola no refinamento das metodologias de Educação a Distância, ou seja, sob o viés de uma aprendizagem flexibilizada. Nesse sentido, Acacia Zeneida Kuenzer apresenta uma análise sobre a flexibilização dos tempos de aprendizagem e a possibilidade de maior autonomia dos estudantes em relação à demarcação de seus horários de estudo, em contraposição à rigidez dos cursos presenciais. A autora também aborda a aprendizagem flexibilizada em sua articulação com o desenvolvimento tecnológico e as mídias interativas. Ainda, destaca a necessária compreensão desses recursos como apoio ante a necessidade de expandir o ensino superior e atender demandas sociais, materializando comunidades de aprendizagem em rede, na própria perspectiva da flexibilização curricular, baseada na pesquisa e no diálogo.


			O livro traz, como é possível notar, uma gama de temas que, em sua diversidade de objetos e perspectivas teóricas, permite o aprofundamento e a atualização no campo da Educação, em especial no que diz respeito aos imbricamentos entre esta, os movimentos sociais e as políticas governamentais.
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PARTE I


			DIREITO À EDUCAÇÃO NO CONTEXTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS BRASILEIRAS


			 


			





As implicações da privatização da educação no processo de democratização no Brasil1 


			Vera Maria Vidal Peroni 


			Este texto tem como objetivo propor algumas discussões teóricas sobre como as redefinições no papel do Estado reorganizam as fronteiras entre o público e o privado, materializando-se das mais diferentes formas na educação básica pública, e suas implicações para o processo de democratização da educação no Brasil. 


			Entendemos que o relacionamento entre o público e o privado na política educacional é parte constitutiva das mudanças sociais e econômicas; não é uma questão de determinação, mas de relação e processo2. Desse modo, tanto o Estado quanto a sociedade civil são partes constitutivas do movimento de correlação de forças3 de sujeitos4 situados em um contexto histórico e geográfico5, perpassados por projetos societários distintos. 


			Nesse sentido, não se trata de uma contraposição entre Estado e sociedade civil, pois vivemos em uma sociedade de classes em que sociedade civil e Estado são perpassados por interesses mercantis. Tendo como base essa concepção, enfocamos em nossas pesquisas a sociedade civil mercantil, onde o privado está vinculado ao mercado (PERONI, 2013).


			E, assim como a sociedade civil e o Estado, a democracia também não é entendida como uma abstração, mas como materialização de direitos e de igualdade social6 (WOOD, 2003) e “coletivização das decisões” (VIEIRA, 1998), com efetiva participação na elaboração de políticas com base na prática social crítica e autocrítica no curso de seu desenvolvimento (MÉSZÁROS, 2002). Assim sendo, o foco da análise é a privatização do público, na lógica mercantil, com implicações para a democratização da educação.


			É importante ressaltar a especificidade brasileira na análise das redefinições do papel do Estado, pois os avanços das lutas por direitos sociais aconteceram no momento pós-ditadura, na década de 1980, mesmo período de crise do modelo fordista/keynesiano. Em seu lugar, o capitalismo propunha um conjunto de estratégias para retomar o aumento das taxas de lucro, reduzindo direitos, com graves consequências para a construção da democracia e da efetivação dos direitos sociais, materializados em políticas públicas, dando lugar ao que temos chamado de “naturalização do possível” (PERONI, 2003; 2013).


			No enfoque teórico metodológico que embasa esta pesquisa7, buscamos entender como se materializa a relação entre o público e o privado na educação, neste período particular do capitalismo, analisando o objeto de estudo em suas múltiplas relações, enquanto movimento que se materializa na realidade social com muitas contradições, por meio de sujeitos com processos societários distintos, em uma relação de classe, e não como estruturas estáticas.8


			As fronteiras entre o público e o privado têm se modificado no contexto atual de crise do capitalismo, em que as suas estratégias de superação – neoliberalismo, globalização, reestruturação produtiva e Terceira Via – redefinem o papel do Estado, principalmente para com as políticas sociais. O neoliberalismo e a Terceira via, atual social-democracia, têm o mesmo diagnóstico de que o culpado pela crise atual é o Estado e têm o mercado como parâmetro de qualidade.


			O papel do Estado para com as políticas sociais é alterado, pois com esse diagnóstico as prescrições são racionalizar recursos e esvaziar o poder das instituições, já que instituições públicas são permeáveis às pressões e demandas da população e improdutivas, pela lógica de mercado. Buchanan et al. (1984), teóricos neoliberais, apontam as instituições democráticas contemporâneas como irresponsáveis, e o remédio seriam medidas restritivas constitucionais para conter os governos, colocando-se os instrumentos de controle fora das instituições representativas e partindo-se do princípio de que os controles políticos são inferiores aos de mercado (PERONI, 2012).


			Nessa perspectiva, a responsabilidade pela execução e direção das políticas sociais deve ser repassada para a sociedade. Observamos, nas pesquisas, que essa tem sido uma justificativa apontada pelas instituições privadas para fazer a parceria.


			Outra questão metodológica importante é que não tratamos o público e o privado apenas como propriedade, mas como projetos societários em relação, permeados por classes sociais em correlações de forças. Nesse sentido, é importante definir que entendemos classe, na perspectiva de Thompson, como “uma relação e não uma coisa” (THOMPSON, 1981, p. 11), “um fenômeno visível apenas no processo” (THOMPSON, 2012, p. 77) e, ainda, que “classe não é esta ou aquela parte da máquina, mas a maneira pela qual a máquina trabalha” (THOMPSON, 2012, p. 169). 


			Quando analisamos as relações entre o público e o privado, observamos que elas ocorrem via execução ou direção, levando a lógica de mercado para o conteúdo da educação. Nesse sentido, entendemos que existem projetos societários e de educação em correlação. 


			 Portanto, entende-se que as políticas sociais são respostas às lutas sociais, em um processo histórico de correlação de forças, conforme afirma Evaldo Vieira: 


			Não tem havido, pois, política social desligada dos reclamos populares. Em geral, o Estado acaba assumindo alguns destes reclamos, ao longo de sua existência histórica. Os direitos sociais significam antes de mais nada a consagração jurídica de reivindicações dos trabalhadores. Não significam a consagração de todas as reivindicações populares, e sim a consagração daquilo que é aceitável para o grupo dirigente no momento (VIEIRA, 2007, p. 144).


			Em síntese, entendemos que a relação entre o público e o privado não é uma abstração, é realizada por sujeitos (individuais e coletivos) em relação com um projeto de classe. 


			Redefinições no papel do Estado – o mercado passa a ser parâmetro de qualidade


			Em trabalhos anteriores (PERONI, 2003; 2006; 2013a), analisamos as redefinições no papel do Estado como parte de mudanças sociais e econômicas deste período particular de crise estrutural do capital, em que as contradições estão mais acirradas. Concordamos com Mészáros (2011) que “a crise do capital que estamos experimentando é uma crise estrutural que tudo abrange” (MÉSZÁROS, 2011, p. 2) e que a crise do fordismo e do keynesianismo foi a expressão fenomênica de um quadro crítico mais complexo de tendência decrescente da taxa de lucros (ANTUNES, 1999). 


			Brenner (2008) destaca ainda que a “combinação da fragilidade da acumulação de capital com a crise do sistema bancário transformou o presente declínio econômico numa crise de difícil resolução pelo poder político e que potencialmente pode se tornar um desastre” (BRENNER, 2008, p. 1). E adverte que quem está pagando a “conta” da crise são os Estados e os trabalhadores, já que ocorreu o aumento da exploração, com a expansão da jornada de trabalho e a diminuição salarial, além do endividamento dos Estados ao financiarem a crise (PERONI, 2013).


			O Estado foi chamado historicamente a tentar controlar ou regular as contradições do capital e a relação capital/trabalho. Atualmente, apesar do Estado mínimo anunciado pelo neoliberalismo, este é chamado a “socorrer” o capital produtivo e financeiro nos momentos de maior crise. E, contraditoriamente, foi e é considerado o “culpado pela crise”, conforme a teoria neoliberal (PERONI, 2013a).


			Contudo, é importante frisar que o Estado mínimo proposto é mínimo apenas para as políticas sociais conquistadas no período de bem-estar social. Na realidade, o Estado é máximo para o capital, porque, além de ser chamado a regular as atividades do capital corporativo, no interesse da Nação, tem, ainda, de criar um “bom clima de negócios” para atrair o capital financeiro transnacional e conter (por meios distintos dos controles de câmbio) a fuga de capital para “pastagens” mais verdes e lucrativas (HARVEY, 1989, p. 160). Além disso, há o fato de a acumulação flexível procurar, mais do que o fordismo, o capital financeiro como poder coordenador, o que significa maior possibilidade de crises financeiras e monetárias autônomas. Essas crises fazem com que o Estado acabe intervindo no mercado financeiro. Assim, verifica-se que mesmo os governos mais comprometidos com a lógica neoliberal não intervencionista têm sido grandes interventores a favor do grande capital. 


			Harvey (2008) faz um balanço do neoliberalismo na prática, o que chama de neoliberalização. No processo de neoliberalização, o mercado regula inclusive o bem-estar humano. A competição é o mecanismo regulador; “as regras de base da competição no mercado têm de ser adequadamente observadas [...]” (HARVEY, 2008, p. 13). E adverte ainda que “em situações nas quais estas regras não estejam claramente estabelecidas, ou em que haja dificuldades para definir os direitos de propriedade, o Estado tem de usar o seu poder para impor ou inventar sistemas de mercado” (HARVEY, 2008, p. 13).


			Clarke e Newman (2012) destacam que com a crise de 2008 a fé nos mercados ficou abalada. “Os Estados entraram como os salvadores de instituições financeiras falidas e tentaram apaziguar mercados assustados e em pânico. [...] As instituições públicas pareciam com os salvadores em potencial do capitalismo global.” (CLARKE; NEWMAN, 2012, p. 375). Mas, no que entendemos ser um processo de correlação de forças, 


			a atitude de negócios como sempre foi rapidamente restaurada com o fracasso da prometida regulação e reforma em se materializar e com a continuação dos piores excessos de atores gerenciais e empresariais empoderados, apesar de considerável descrédito e a raiva do público (CLARKE; NEWMAN, 2012, p. 375).


			No livro The Managerial State, os autores (2006) apontam para redefinições no papel do Estado, o que não significa que ele tenha diminuído sua atuação:


			O Estado tem se retirado em alguns aspectos, seus poderes e aparelhos têm sido expandidos em outros – transferindo responsabilidades, mas simultaneamente criando as capacidades de fiscalização e reforço para garantir que estas responsabilidades estejam sendo cumpridas. (CLARKE; NEWMAN, 2006, p. 126).


			É importante destacarmos que, nas parcerias estudadas na atual pesquisa, tanto no caso do Instituto Unibanco quanto do Instituto Ayrton Senna, a fiscalização para saber se as responsabilidades estão sendo cumpridas ocorre por parte do ente privado para com o público.


			Wood (2014) também trata do importante papel do Estado para o capital neste período particular do capitalismo de financeirização e globalização: “O Estado é hoje mais essencial do que nunca para o capital mesmo – ou especialmente – em sua forma global. A forma política da globalização não é um Estado global, mas um sistema global de Estados múltiplos” (WOOD, 2014, p. 18). A autora ainda argumenta que 


			[...] o capitalismo global é o que é não somente por ser global, mas acima de tudo por ser capitalista. Os problemas associados à globalização [...] – não existem simplesmente porque a economia é global, ou porque as empresas globais são incomparavelmente cruéis, nem mesmo por serem excepcionalmente poderosas [...] a globalização é o resultado e não a causa. 


			A autora ressalta que as empresas globais devem seguir as leis de mercado para sobreviver e que nem mesmo a mais benigna ou responsável consegue fugir à compulsão do capital; assim, o problema não é uma ou outra empresa ou agência internacional, mas o sistema capitalista em si (WOOD, 2014). E critica as concepções que apontam para uma “soberania não estatal, que se encontra em toda parte e em parte nenhuma”; “essas visões não apenas desprezam algo atual na ordem global, mas também nos deixam impotentes para resistir ao Império do capital” (WOOD, 2014, p. 18). E, nesse sentido, critica também a concepção de governança global: 


			Não existe forma concebível de “governança global” capaz de oferecer o tipo de regularidade diária das condições de acumulação de que o capital necessita. O mundo hoje, na verdade, é mais do que nunca um mundo de Estados-Nação. A forma política de globalização é, mais uma vez, não um Estado global, mas um sistema global de múltiplos Estados locais, estruturados numa relação complexa de dominação e subordinação (WOOD, 2014, p. 27-28).


			Concordamos com as críticas da autora sobre o conceito de governança global, largamente utilizado por autores que analisam as relações entre o público e o privado. Entendemos que, nesse conceito, as responsabilidades pela execução dos direitos ficam diluídas e ressaltamos a importância do Estado como o principal responsável pelo direito à educação, principalmente em países em que os direitos sociais não estão consolidados e o dever do Estado é ainda mais relevante. Muitos autores têm trazido uma multiplicidade de atores na educação. Nossas pesquisas analisam criticamente o fato de o poder público se retirar da responsabilidade da execução e direção da política educativa. 


			Outra questão relevante é que mencionamos o Estado como poder público, destacando que não se restringe ao governo. Entendemos que, em uma sociedade democrática, as instituições públicas devem atuar em um processo de coletivização das decisões, com espaços de participação que devem ser cada vez mais alargados. O “público”, em oposição ao privado, neste sentido, está sendo construido e está intimamente vinculado com o democrático.


			Assim, quando analisamos as redefinições do papel do Estado em relação com o setor privado, por meio de nossas pesquisas, questionamos: Como atua? Financia? Controla? Retira-se? Está mais presente? Imprime a lógica de mercado por meio do Estado gerencial? Verificamos, em nossas pesquisas, em relação ao papel do Estado na relação entre o público e o privado – que, no neoliberalismo, seria de retirar-se da provisão das políticas, por meio da execução direta ou do financiamento, com a justificativa de racionalizar recursos – que, em muitos casos, o Estado continua financiando os programas, apesar de a execução ser privada. No que se refere à direção, observamos, em alguns casos, que o poder público continua sendo o executor, mas a direção e controle passam a ser de instituições privadas, como nos casos do Instituto Ayrton Senna9 e Instituto Unibanco10.


			Quanto ao controle, observamos que o Estado, em parte, permanece atuando, principalmente via avaliações, mas também por meio dos editais de contratação das instituições do Terceiro Setor que vão executar as políticas educativas. O governo acaba definindo um determinado produto e contrata quem se ajusta a esse perfil, o que também prejudica o processo de democratização.


			Ao longo dos estudos, muitas questões foram surgindo, tais como quem são os sujeitos (individuais e coletivos) que atuam no setor privado, como atuam e como se organizam para influenciar em todas as esferas do público, desde o nível internacional, nacional, local até a escola e a sala de aula. Enfim, quem são os sujeitos desse processo e qual é o conteúdo da proposta do privado no público. O próximo item trata dessas questões.


			A especificidade brasileira 


			As redefinições no papel do Estado implicam o processo de democratização e a minimização de direitos universais e de qualidade para todos, o que traz consequências para as populações de todo o mundo; no entanto, em países que viveram ditaduras e um processo recente de luta por direitos materializados em políticas, o processo de privatização é ainda mais danoso.


			No Brasil, historicamente o Estado foi vinculado aos interesses privados (FERNANDES, 1976; VIEIRA, 1998; PIRES, 2015; CURY, 2005). Após o último período de ditadura, a partir de meados dos anos 1980, entrou na pauta da sociedade, mesmo que de forma tímida, o processo de democratização, participação, coletivização das decisões, assim como direitos sociais materializados em políticas. Ao mesmo tempo, os processos de neoliberalismo, reestruturação produtiva e financeirização redefiniam o papel do Estado para com as políticas sociais, com um diagnóstico de crise fiscal e redução de custos. Assim, ocorreram avanços inegáveis no acesso à educação, no entanto com os “recursos possíveis” e, muitas vezes, em detrimento de salários e condições de trabalho dos profissionais da Educação. A ampliação de direitos pela universalização do acesso, inclusão de alunos com necessidades especiais, maior participação na vida escolar não foi seguida de condições materiais com a mesma intensidade das mudanças. 


			Vivemos a contradição de que, ao mesmo tempo em que a privatização do público é cada vez maior, também, em um processo de correlação de forças, estamos avançando lentamente em alguns direitos materializados em políticas educacionais. Trata-se de direitos que foram reivindicados no processo de democratização, nos anos 1980, e materializados em parte na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases de 1996, como a gestão democrática da educação, a educação básica entendida como educação infantil, fundamental e média, a gratuidade da educação pública, entre outros.


			Nos anos 1990, o Brasil viveu um processo difícil para a democratização, entendida como materialização de direitos em políticas sociais e também como a coletivização das decisões, pois, na primeira eleição direta após o período ditatorial que iniciou em 1964, foi eleito pelo voto direto o presidente Collor de Mello, que representava assumidamente o projeto neoliberal para o Brasil, com o discurso da modernização e de que o País seria competitivo em nível internacional. Apesar do impeachment que afastou o presidente ter colocado novamente nas ruas os movimentos sociais, os governos que o seguiram tinham o ajuste fiscal como meta principal, com sérias consequências para as políticas sociais. Vivemos, então, o que chamamos de um processo de naturalização do possível (PERONI, 2013a), isto é, a população que mal tinha iniciado a luta por direitos sociais para todos e com qualidade acaba aceitando políticas focalizadas “para evitar o caos social”, priorizando populações em vulnerabilidade social, e nem sempre oferecidas pelo poder público. 


			Na educação, o processo de focalização aconteceu principalmente na priorização do ensino fundamental, em detrimento da educação infantil e ensino médio, quebrando assim a ideia de educação básica, que permaneceu apenas na Constituição Federal. Só em 2007, com a criação do Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação), a educação básica retorna em parte à pauta, mas a sua efetivação ocorrerá até 2016, quando o poder público será obrigado a oferecer a educação de 4 a 17 anos para todos (BRASIL, 2009). Registre-se, ainda, que a educação básica não será totalmente obrigatória, já que as creches ainda não foram contempladas. 


			A oferta se ampliou para quem historicamente não teve acesso, e essa ampliação ocorreu na escola pública; conforme dados do IBGE em 2007, a taxa de escolarização era de 86,41 para a população de 5 ou 6 anos, 97,67% de 7 a 14 anos, 98,13% de 7 a 9 anos, 97,41% de 10 a 14 anos e 82,35 % entre 15 e 17 anos. 


			Observamos que no ensino fundamental e médio a oferta permanece pública, com 84,26% das matrículas no ensino fundamental (EF) e 86,75% no ensino médio (EM), e em instituições privadas há apenas 15,73% no EF e 13,25% no EM. A oferta permanece sendo majoritariamente pública, sendo que a privatização ocorreu no que chamamos de “conteúdo da proposta”, com a lógica mercantil no pedagógico e na organização da escola pública. 


			A luta pela universalização da educação foi acompanhada de um importante debate, com algumas políticas já implantadas sobre as especificidades, como educação indígena, educação do campo; além disso, as questões de gênero e sexualidade foram incorporadas, assim como a luta contra o racismo e a homofobia. Foi criada uma secretaria no Ministério da Educação, a Secadi (Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão), que apresenta políticas mais específicas para contemplar essas reivindicações. 


			A gestão democrática, duramente conquistada na Constituição Federal de 1988, é parte do processo de aprendizagem da participação e está em disputa com a gestão gerencial11 ou outras formas de gestão historicamente vinculadas ao mercado. Ela é parte do projeto de construção da democratização da sociedade brasileira. Portanto, a construção do projeto político-pedagógico, a participação em conselhos, a eleição para diretores, a autonomia financeira são processos pedagógicos de aprendizagem da democracia, tanto para a comunidade escolar quanto para a comunidade em geral, porque a participação é um longo processo de construção.


			Entretanto, ao mesmo tempo em que ocorrem algumas conquistas sociais para a democratização da educação, em um processo de correlação de forças, verifica-se a organização de setores vinculados ao mercado, influenciando as políticas educativas das mais diversas formas, redefinindo as fronteiras entre o público e o privado com implicações para o processo de democratização. 


			Nossas pesquisas demonstram que, no Brasil, o processo de privatização do público ocorre tanto por meio da direção como da execução, ou de ambas. No processo de direção, pesquisamos o Movimento Todos pela Educação, em que os empresários acabam influenciando o governo federal, tanto na agenda educacional quanto na venda de produtos educativos,12 e a assessoria do grupo internacional McKinsey & Company ao governo federal13. 


			No processo de privatização via execução, pesquisamos a expansão da oferta via Terceiro Setor nas creches comunitárias14, nos Programas de Educação de Jovens e Adultos, como o Brasil Alfabetizado15; e de Educação profissional, como o Pronatec (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego)16. Observamos que são políticas e/ou programas voltados principalmente para as pessoas mais vulneráveis. A oferta, com algumas exceções, dá-se de forma precarizada, com bolsas ou salários simbólicos, em locais pouco apropriados, sem espaços democráticos de participação.


			Mas esse processo também ocorre ao mesmo tempo na execução e direção, como verificamos nos estudos sobre as parcerias, em que instituições privadas definem o conteúdo da educação e também executam sua proposta por meio da formação, avaliação do monitoramento, premiação e sanções que permitem um controle de que seu produto será executado. As parcerias analisadas na pesquisa ocorreram com escolas do ensino fundamental e médio, onde a expansão ocorreu pelo setor público, mas sem as condições materiais adequadas, pois ocorreu em períodos de ajuste fiscal e, também, com a naturalização do possível. As avaliações constataram o óbvio, isto é, problemas de qualidade e, em vez de proporcionar políticas públicas para elevá-la, o poder público comprou “pacotes de qualidade” do setor privado para a educação básica. O setor privado, com base no diagnóstico neoliberal de que a crise é do Estado e não do capital e que o privado deve ser o parâmetro de qualidade, pressiona o poder público para assumir politicamente a direção e execução das políticas, o que temos chamado de “conteúdo da proposta” (PERONI, 2013). 


			Considerações finais


			Na pesquisa apresentada, observamos no Brasil um misto de ampliação de direitos, principalmente na oferta educacional; no entanto, em um processo de correlação de forças políticas e econômicas, o setor privado pressiona para assumir a direção das políticas educacionais que considera mais adequadas, instrumentais a este período particular do capitalismo. 


			Vivenciamos um processo de ajuste fiscal no País, no mesmo período em que houve a ampliação da educação básica sem o financiamento necessário. Nesse período, ainda, houve a expansão do ensino fundamental em detrimento de outras etapas ou modalidades da educação básica. O próprio ensino fundamental se expandiu com os recursos disponíveis, sem o financiamento necessário, tanto em termos de condições materiais das escolas quanto do salário de professores. Houve, assim, a naturalização da precarização em todas as etapas e modalidades, e cada vez mais o repasse da execução ou direção para instituições privadas com ou sem fins lucrativos, mas que imprimem a lógica mercantil à educação.


			Observamos que no ensino fundamental e médio, no Brasil, a expansão da oferta ocorreu via escola pública e a privatização ocorreu via conteúdo da educação por meio de parcerias ou venda de sistemas de ensino17, em que o privado define a direção das políticas, mas também sua execução, já que atua na gestão, currículo, formação de professores, avaliação, além de monitorar os resultados. A expansão da oferta em creches, Educação de Jovens e Adultos e educação profissional ocorreram via Terceiro Setor com financiamento público. Nesse caso, destacamos pontos polêmicos, como: 1) os recursos públicos sendo repassados para instituições privadas, em vez de fortalecer e expandir a rede pública; 2) a precarização da oferta, com expansão via racionalização de recursos; 3) as instituições privadas não necessariamente seguem princípios constitucionais de gestão democrática e gratuidade, apesar do financiamento ser público 4) a precarização do trabalho docente, que não tem estabilidade, plano de carreira e, em alguns casos, recebe bolsa e não salário; 5) o privado define o conteúdo da educação.


			Outra questão importante é que o mercado justifica a sua atuação no público para formar um sujeito instrumental à reestruturação produtiva e um projeto de desenvolvimento competitivo em nível internacional; no entanto, as parcerias atuam com produtos padronizados e replicáveis, no sentido de igual para todos, o que é considerado em nossas pesquisas como um retrocesso. Enfim, a educação sempre esteve vinculada ao capital, mas lutamos no período de democratização para avançar no sentido de uma proposta democrática e realmente pública de educação. Educação entendida como processo societário de formação humana. Nesse sentido, consideramos a lógica de mercado na educação um retrocesso. 


			Vivemos um período de naturalização da perda de avanços já havidos no campo da democratização da educação, o que não prejudica apenas a efetivação da gestão democrática nas escolas, mas também coloca em risco a construção de um projeto de país mais democrático em todos os sentidos. Entendemos que a democracia é pedagógica em seu processo de efetivação. Trata-se de uma aprendizagem, que envolve muitos conflitos, sendo o ambiente da escola um espaço privilegiado para essa construção. Este é um período perigoso para a democracia, em que o mercado determina o que é qualidade e quais são a cultura e os princípios educacionais a serem construídos. 


			Questionamos até que ponto nosso país estaria desistindo de construir, de fato, uma sociedade democrática, já que a democracia não passa a existir apenas pela ausência da ditadura. Será que neste momento pensamos que já vivemos em uma sociedade democrática? Ou será que entendemos que a democracia não deu certo e então partiremos para os critérios técnicos? A sociedade civil do capital está mais organizada do que a sociedade civil que luta pela escola pública. Quem são os interlocutores do governo federal para a definição das políticas educativas? Qual é o espaço dos diferentes sujeitos? 


			Entendemos que a relação entre o público e o privado na direção e execução da educação é um processo de correlação de forças, que não ocorre por acaso e que está cada vez mais dando direção para política pública. Lutamos por processos democráticos e de justiça social na educação, e quanto mais avançamos nesse caminho, mais o capital se organiza para retomar o seu papel na educação. Assim, retomamos a ideia de que são distintos projetos societários de classe em relação. 
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“A produção da crença”: políticas de alfabetização no Brasil na última década (2006-2016)18


			Eliane Peres


			Introdução


			Este trabalho é um esforço de problematização das políticas públicas de alfabetização na última década. Trata-se do exercício de uma crítica científica pautada no argumento de que na última década se produziu e se fortaleceu uma “nova crença” (BOURDIEU, 1989, 1994)19 no campo da alfabetização no Brasil. Essa crença se baseia fundamentalmente no conceito de alfabetização como aquisição do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) e na relação entre alfabetização e letramento. Embora sejam duas dimensões fundamentais no ensino inicial da leitura e da escrita, pondera-se que, diante do histórico e estrutural problema da alfabetização brasileira, não podemos considerar que tal problemática será resolvida, como se fosse apenas uma questão de ordem pedagógica ou linguística e, para além disso, possível de ser tratada em uma perspectiva unilateral, monológica e hegemônica. É necessário, pois, questionar e ‘pôr à prova’ a crença construída.


			Assim, é preciso considerar que a crença se produz e se reproduz na própria estrutura do campo20, uma vez que o poder simbólico é o


			[...] poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo e, deste modo, a acção sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou económica), graças ao efeito específico de mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário. Isso significa que o poder simbólico não reside nos ‘sistemas simbólicos’ em forma de uma ‘illocutionary force’ mas que se define numa relação determinada – e por meio desta – entre os que exercem o poder e os que lhe estão sujeitos [...] (BOURDIEU, 1989, p. 14).


			Nesse sentido, o poder simbólico como poder de constituir, definir, confirmar e transformar a visão do mundo social só pode ser compreendido quando, na relação dos envolvidos, seu caráter arbitrário é ignorado, como sustenta o autor. 


			Como em qualquer esforço de pensar a dinâmica de funcionamento de um campo, no das políticas públicas de alfabetização é preciso levar em conta o poder e a crença nas palavras, uma vez que “o que faz o poder das palavras e das palavras de ordem, poder de manter a ordem ou de a subverter, é a crença na legitimidade das palavras e daquele que as pronuncia, crença cuja produção não é da competência das palavras” (BOURDIEU, 1989, p. 15). Além disso:


			Compreender a génese social de um campo, e apreender aquilo que faz a necessidade específica da crença que o sustenta, do jogo de linguagem que nele se joga, das coisas materiais e simbólicas em jogo que nele se geram, é explicar, tornar necessário, subtrair ao absurdo do arbitrário e do não-motivado os actos dos produtores e as obras por eles produzidas e não, como geralmente se julga, reduzir ou destruir (BOURDIEU, 1989, p. 69).


			Para o caso da alfabetização em geral e das políticas de alfabetização, mais especificamente é preciso, então, “subtrair o arbitrário”, compreender “o jogo de linguagem”, “o poder da enunciação”, as estratégias “de fazer ver e fazer crer”, as formas impostas de reconhecimento do que é legítimo no campo em determinados momentos e contextos. 


			A referência às políticas de alfabetização – diretas ou indiretas – da última década revela um sobre-esforço em colocar de forma peremptória a problemática na agenda contemporânea. Mais do que nunca há uma centralização de políticas curriculares e de formação docente. Nesse sentido, o exemplo mais contundente é a instituição, em 2012, do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC ), pelo governo federal, em parceria com Secretarias de Educação e universidades. Para além disso, o País viveu recentemente uma mudança significativa no que se refere ao tempo de duração escolar (ampliação do ensino fundamental para nove anos, com cinco anos na primeira etapa e com a obrigatoriedade da matrícula das crianças aos 6 anos de idade) e tem vivenciado políticas curriculares centralizadas para a educação básica em geral, com implicações diretas no campo específico da alfabetização.


			A problematização dessas políticas, da ampliação do ensino fundamental para nove anos, de formação docente e de proposições curriculares, com destaque para o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, as Diretrizes Nacionais Curriculares da Educação Básica e a Base Nacional Comum Curricular, será feita, aqui, na articulação com outros aspectos, em especial com o discurso do alfabetizar letrando, com a conceitualização da alfabetização como a apropriação e o domínio do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) e com a retomada da questão dos métodos de alfabetização (SOARES, 2016).


			A ampliação do ensino fundamental de oito para nove anos e as implicações para a alfabetização


			No estudo dos textos que subsidiam a inclusão das crianças de 6 anos de idade com a ampliação do ensino fundamental para nove anos, pelo menos dois campos precisam ser considerados conjuntamente: o campo político e o campo científico. Trata-se, pois, da relação entre as proposições do poder público, representado pelo Ministério da Educação, e as perspectivas teórico metodológicas dos especialistas em educação, via de regra ligados às universidades ou às redes de ensino. Os poderes do campo político e do científico estão associados na produção dessas mudanças e proposições no ensino fundamental. Só na explicitação da relação entre ambos é possível compreender o sentido da política proposta. Há um alinhamento entre poder público (campo político) e campo científico, contudo, cada um desses campos tem seus próprios interesses e concorrências, suas disputas e conflitos, suas lutas de poder. Não há neutralidade nas ações (BOURDIEU, 1994) e “mesmo no campo do conhecimento científico, onde muitas vezes se pretende fazer uma ciência pura, tais interesses se manifestam, muito embora sejam frequentemente encobertos por um discurso desinteressado acerca do progresso do saber” (ORTIZ, 1994, p. 22). 


			Primeiramente é preciso relembrar que em 2006 foi aprovada no Brasil a Lei Federal nº 11.274, de 06 de fevereiro de 2006, que alterou a duração do ensino fundamental de oito para nove anos, com a matrícula obrigatória das crianças a partir dos 6 anos de idade (BRASIL, MEC, 2006). Essa mudança também ressignificou o ensino da leitura e da escrita na fase inicial da escolarização no Brasil, uma vez que acrescentou uma série/ano a mais no início da vida escolar dos alunos, passando a primeira etapa do ensino fundamental a ter cinco anos escolares (1º ao 5º ano), e não mais quatro como era até então (1ª a 4ª série). Além disso, nesse contexto, a lei tornou obrigatória a matrícula das crianças aos 6 anos de idade, que antes era facultativa, ao invés de aos 7 anos.


			Essas alterações geraram no País significativas e acirradas discussões e disputas, tensionando tanto o campo educacional (especialmente a escola), quando o próprio campo científico, revelando posições antagônicas entre especialistas da área. É preciso considerar que “o universo ‘puro’ da mais ‘pura’ ciência é um campo social como qualquer outro, com suas relações de força e monopólios, suas lutas e estratégias, seus interesses e lucros, mas onde todas essas invariantes revestem formas específicas” (BOURDIEU, 1994, p. 122).


			No que tange especificamente à alfabetização, é possível evidenciar, nos documentos produzidos pelo MEC acerca da política do ensino fundamental de nove anos, a recorrência do binômio alfabetização-letramento, sendo ambos indicados como eixos norteadores na reorganização desse ensino, especialmente na fase inicial da escolarização (BRASIL, MEC, 2006). A perspectiva de ensino da leitura e da escrita é no sentido de que sejam garantidos às crianças, além do domínio da escrita alfabética, as condições para que leiam, compreendam e produzam textos de forma competente e que isso possa garantir a participação social efetiva e o exercício da cidadania (BRASIL, MEC, 2006).


			No documento disponibilizado pelo MEC/Ceale em 2009 – A criança de seis anos, a linguagem escrita e o ensino fundamental de nove anos – identifica-se, novamente, a discussão sobre a interdependência e a indissociabilidade entre alfabetização e letramento, assim como uma definição explícita de ambos os conceitos, sendo a alfabetização compreendida como aquisição da tecnologia da escrita, e o letramento como prática social de escrita (BRASIL, MEC/CEALE, 2009). Produz-se, então, não apenas dois conceitos, mas duas dimensões da alfabetização e que, ao mesmo tempo, são apresentadas como diferentes, mas interdependentes e indissociáveis. As implicações disso para a prática pedagógica, tanto na educação infantil como no ciclo de alfabetização do ensino fundamental estão a merecer mais e melhores análises.


			Assim, o discurso da indissociabilidade da alfabetização e do letramento ganhou, na política educacional, com a implantação do ensino fundamental de nove anos, força motriz e contribuiu na produção da nova crença no campo do ensino inicial da leitura e da escrita, cuja máxima se expressa no princípio alfabetizar letrando. Isso se deu principalmente em razão do caráter compulsório da mudança, extensivo a todo território nacional. O alcance dos materiais produzidos pelo MEC para subsidiar escolas, professores e famílias no momento da ampliação do ensino fundamental de oito para nove anos foi bastante amplo. Esse fenômeno ajuda a explicar a expansão do debate do letramento no Brasil nesse período (especialmente entre os anos de 2005-2010).


			De igual ou até de maior alcance tem sido o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC ). Na sequência, então, serão feitas algumas considerações sobre o PNAIC  e indicações sobre como tal política tem contribuído para a construção da crença em torno do alfabetizar letrando e do conceito de alfabetização como domínio do SEA.


			E o impacto do Pacto? Como compreender a política do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa na história da alfabetização brasileira?


			No ano de 2012 entrou em vigência, a partir da Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012, o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC ). A ação promovida pelo governo federal, por meio do Ministério da Educação (MEC) em parceria com o Distrito Federal, os Estados e os municípios brasileiros tem como objetivo principal assegurar que todas as crianças até os 8 anos de idade estejam alfabetizadas em Língua Portuguesa e Matemática, considerando do 1º ao 3º ano do ensino fundamental o ciclo da alfabetização, estendendo, portanto, o tempo destinado ao ensino inicial da leitura e da escrita (BRASIL, MEC, 2012). Os dados disponíveis no site do MEC permitem, também, compreender o conceito de alfabetização que subjaz à política:


			Alfabetização


			Aos oito anos de idade, as crianças precisam ter a compreensão do funcionamento do sistema de escrita; o domínio das correspondências grafofônicas, mesmo que dominem poucas convenções ortográficas irregulares e poucas regularidades que exijam conhecimentos morfológicos mais complexos; a fluência de leitura e o domínio de estratégias de compreensão e de produção de textos escritos21. 


			O PNAIC  representou uma verdadeira mobilização nacional, legítima e necessária, que envolveu a União, os Estados, os municípios, as universidades e agentes como gestores, especialistas, supervisores, orientadores de estudo, professores e professoras, pais e crianças. O conceito de alfabetização assumido nessa política, como acima destacado, enfatiza a dimensão linguística, ou seja, a alfabetização é fundamentalmente entendida como aquisição e domínio do sistema alfabético e ortográfico.


			A leitura dos documentos produzidos para a formação docente no âmbito do PNAIC  (BRASIL, MEC, 2012) revela um monopólio da autoridade científica entendida como a articulação da capacidade técnica e do poder social (BOURDIEU, 1994, p. 122), ou “o monopólio da competência científica, compreendida enquanto capacidade de falar e agir legitimamente (isto é, de maneira autorizada e com autoridade), que é socialmente outorgado a um agente determinado” (BOURDIEU, 1994, p. 122. grifo do autor).


			O monopólio da competência científica no campo da alfabetização se revela na autoria dos textos que compõem materiais produzidos sob a chancela do Ministério da Educação (MEC), especialmente para formação docente e de orientações curriculares. Nesse sentido, Bourdieu (1994) relembra, ainda, que a capacidade científica está sempre relacionada com a posição ocupada pelos agentes nas hierarquias institucionais. Além disso, é preciso considerar, na leitura de qualquer documento dessa natureza, que “o campo científico, enquanto sistema de relações objetivas entre posições adquiridas (em lutas anteriores), é o lugar, o espaço do jogo de luta concorrencial” (BOURDIEU, 1994, p. 12).


			Nesse jogo de luta concorrencial, a produção da crença em um determinado campo se dá pela reiterada reafirmação da palavra legitimamente proferida, no caso da alfabetização ela aparece e se estabelece também nas políticas públicas. Nessas relações e instâncias, diferentes agentes disputam (luta concorrencial) espaço pela imposição de ideias (crença) e buscam a ocupação de posições legítimas.


			Assim, a leitura dos cadernos produzidos no âmbito do PNAIC  para a formação docente permite problematizar o espaço do jogo concorrencial, da reafirmação e reiteração da palavra, da autoridade científica, em última instância, da produção da crença.


			É notória uma certa endogenia acadêmica (BERELSON, 1960) na autoria desses cadernos de formação, caracterizando aquilo que Bourdieu (2006) refere como “ciclo de consagração da crença” no campo da produção, neste caso a produção das políticas de alfabetização. Para o autor, o poder de consagração de uma crença se dá nas e pelas relações objetivas entre agentes, instituições e espaços das lutas pelo monopólio e, nesse caso, o prestígio e a autoridade são fundamentais para essa consagração. Esse é um esforço necessário para que a crença se estabeleça como coletiva, velando sua arbitrariedade. O prestígio e a autoridade são adquiridos e se fortalecem na medida em que grupos (agentes), via de regra ligados às maiores universidades brasileiras (instituições tradicionalmente de prestígio), produzem pesquisas (quanto maior o financiamento da pesquisa maior prestígio e legitimidade são adquiridos), divulgam e publicam os resultados em reconhecidos e legitimados (pelos próprios agentes e instituições) periódicos e livros e, assim, ganham visibilidade e reconhecimento e são chamados para produzir políticas públicas de alfabetização. Quando alguns agentes adquirem prestígio e autoridade, são legitimados para, eles próprios, elegerem outros agentes, que são, na maioria das vezes, seus pares mais próximos.


			A centralidade do alfabetizar letrando e do conceito de alfabetização como domínio do SEA é perceptivelmente hegemônica nos documentos aqui referidos. Contudo, há uma imprecisa e genérica forma de referência à máxima alfabetizar letrando22 e um inconsistente apelo à ampliação dos letramentos no ciclo de alfabetização (BRASIL, MEC, 2012). Além disso, há, por vezes, uma simplificação do real e da história, especialmente a tudo aquilo que se relaciona ao período anterior à década de 1980, como neste excerto:


			[...] Todos se baseavam em uma concepção de leitura e escrita como decodificação e codificação. O aprendizado do código alfabético se dava por meio do ensino transmissivo das unidades da língua seguindo uma progressão pré-determinada que ia das unidades mais fáceis para as mais difíceis. Partia-se do pressuposto de que todos os alunos iniciavam o processo sem conhecimento algum sobre a escrita e que cabia aos professores o ensino das letras, sílabas e palavras. Ao aluno, nessa concepção, cabia um papel passivo de ‘recebedor’ de algo pronto: a língua (BRASIL, MEC, PNAIC , 2012b, p. 8).


			Essa perceptível abstração e generalização do processo histórico tem a ver com o ciclo de consagração da crença (BOURDIEU, 2006), cujo intuito é construir e imputar força aos argumentos do princípio do alfabetizar letrando, em nome das novas teorias que suportam o campo da alfabetização, assim caracterizadas: teorias construtivistas e sociointeracionistas (por vezes no plural, por vezes no singular e sempre igualmente imprecisas ao longo dos cadernos de formação). Negar a complexidade do processo histórico, simplificando-o e homogeneizando-o, é justamente uma estratégia para a consagração da crença. É construído um discurso de que anterior a essas teorias e, especialmente, anterior aos estudos do letramento, a alfabetização inexistia como campo de produção científica e que toda prática pedagógica do passado era baseada no senso comum e no laissez faire.


			Importa, pois, compreender que há um “círculo da crença” (BOURDIEU, 2006), no qual é preciso dessacralizar as antigas crenças para fundar uma nova. A leitura dos documentos do PNaic permite ver esse círculo e, portanto, o movimento de dessacralização (no caso dos chamados métodos tradicionais e do “construtivismo”) e o esforço na “fundação” da nova crença (alfabetizar letrando e alfabetização como apropriação do SEA).


			Algumas palavras acerca das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNEB) e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC)


			Pela importância e pelos sentidos que têm para a educação brasileira em geral e para a alfabetização em especial, algumas referências serão feitas às Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNEB, 2013) e à Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2015).


			No caso das Diretrizes Curriculares Nacionais, está indicado no próprio documento que elas


			[...] visam estabelecer bases comuns nacionais para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, bem como para as modalidades com que podem se apresentar, a partir das quais os sistemas federal, estaduais, distrital e municipais, por suas competências próprias e complementares, formularão as suas orientações assegurando a integração curricular das três etapas sequentes desse nível da escolarização, essencialmente para compor um todo orgânico (BRASIL, MEC, DCNED, 2013, p. 8).


			Por sua vez, o documento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), lançado em 2015 para consulta pública, em seus princípios norteadores indica que ela foi feita “em atendimento ao Plano Nacional de Educação e em conformidade com as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica [...]. O objetivo da BCN é sinalizar percursos de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes ao longo da Educação Básica” (BRASIL, MEC, BNCC, 2015, p. 8).


			Para iniciar as considerações acerca dos dois documentos, uma constatação: em relação aos termos alfabetização e letramento, uma consulta a ambos revela que o termo alfabetização aparece 36 vezes no documento da DCNEB23, contra oito vezes a palavra letramento; na BNCC, alfabetização é citada 10 vezes, contra 15 vezes o termo letramento. Se essa constatação, em um primeiro momento, pouco diz, o contexto de uso dos termos revela alguns aspectos que permitem problematizar o campo das políticas educacionais para o ensino inicial da leitura e da escrita no Brasil, neste momento.


			No documento das DCNEB, nas 36 vezes em que alfabetização aparece, em seis delas está atrelada ao conceito de letramento. Portanto, 30 vezes alfabetização é referida isoladamente. Para o caso do termo letramento, ele aparece no documento oito vezes, como foi indicado anteriormente, e em duas delas, portanto, aparece fora da equação alfabetização-letramento.


			Os casos em que alfabetização e letramento aparecem associados referem-se, fundamentalmente, à orientação sobre o ciclo de alfabetização:


			Os três anos iniciais do Ensino Fundamental devem assegurar: a) a alfabetização e o letramento; b) o desenvolvimento das diversas formas de expressão, incluindo o aprendizado da Língua Portuguesa, a Literatura, a Música e demais artes, a Educação Física, assim como o aprendizado da Matemática, de Ciências, de História e de Geografia; c) a continuidade da aprendizagem, tendo em conta a complexidade do processo de alfabetização e os prejuízos que a repetência pode causar no Ensino Fundamental como um todo, e, particularmente, na passagem do primeiro para o segundo ano de escolaridade e deste para o terceiro. (BRASIL, MEC, DCNEB, 2013, p. 122-123, grifos meus).


			Em outro contexto, por exemplo, alfabetização e letramento são mencionados em relação ao alargamento do tempo de aprendizagem da leitura e da escrita:


			O processo de implantação e implementação do disposto na alteração da LDB pela Lei nº 11.274/2006, que estabeleceu o ingresso da criança a partir dos seis anos de idade no Ensino Fundamental, tem como perspectivas melhorar as condições de equidade e qualidade da Educação Básica, estruturar um novo Ensino Fundamental e assegurar um alargamento do tempo para as aprendizagens da alfabetização e do letramento. (BRASIL, MEC, DCNEB, 2013, p. 13, grifos meus).


			Na apresentação da discussão sobre formas de organização dos componentes curriculares em eixos temáticos, há a orientação de que “no projeto político-pedagógico, a comunidade educacional deve engendrar o entrelaçamento entre trabalho, ciência, tecnologia, cultura e arte”, prevendo, entre outras coisas, [...] “a valorização da leitura em todos os campos do conhecimento, desenvolvendo a capacidade de letramento dos estudantes” (BRASIL, MEC, DCNEB, 2013, p. 50). Nesse caso, portanto, letramento é uma capacidade a ser desenvolvida associada à leitura e à compreensão leitora. E na afirmativa acima há uma relação direta entre letramento e todos os componentes curriculares, não sendo circunscrito à área da Linguagem.


			Mas é interessante observar que letramento também aparece com um sentido bastante diferente, qual seja, na dimensão do educar e do cuidar inerente à escola, prevê-se que é preciso: 


			“[...] adotar estratégias para que seja possível, ao longo da Educação Básica, desenvolver o letramento emocional, social e ecológico; o conhecimento científico pertinente aos diferentes tempos, espaços e sentidos; a compreensão do significado das ciências, das letras, das artes, do esporte e do lazer” (BRASIL, MEC, DCNEB, 2013, p. 33). 


			Emocional, social e ecológico parecem ser novas adjetivações propostas de forma imprecisa e pouco alinhadas aos sentidos que são atribuídos ao letramento em outros contextos do documento.


			No que tange à educação infantil, as Diretrizes Curriculares Nacionais indicam, entre outras coisas, que o acesso à linguagem verbal (oral e escrita) é um direito das crianças, “instrumentos básicos de expressão de ideias, sentimentos e imaginação” (BRASIL, MEC, DCNED, 2013, p. 93). Na continuidade, a observação refere-se especialmente à linguagem escrita:


			[...] a linguagem escrita é objeto de interesse pelas crianças. Vivendo em um mundo onde a língua escrita está cada vez mais presente, as crianças começam a se interessar pela escrita muito antes que os professores a apresentem formalmente. Contudo, há que se apontar que essa temática não está sendo muitas vezes adequadamente compreendida e trabalhada na Educação Infantil. O que se pode dizer é que o trabalho com a língua escrita com crianças pequenas não pode decididamente ser uma prática mecânica desprovida de sentido e centrada na decodificação do escrito. Sua apropriação pela criança se faz no reconhecimento, compreensão e fruição da linguagem que se usa para escrever, mediada pela professora e pelo professor, fazendo-se presente em atividades prazerosas de contato com diferentes gêneros escritos, como a leitura diária de livros pelo professor, a possibilidade da criança desde cedo manusear livros e revistas e produzir narrativas e “textos”, mesmo sem saber ler e escrever. (BRASIL, MEC, DCNEB, 2013, p. 94).


			Importante observar que para esse caso não há referência à alfabetização ou ao letramento, mas à linguagem escrita, língua escrita, gêneros escritos, leitura, produção, narrativa, texto, ler e escrever. Obviamente isso não é por acaso, não se trata apenas de uma “troca de palavras” simplesmente, trata-se do jogo da produção do campo. Leitura e escrita na educação infantil e no ensino fundamental movem-se em arenas diferentes, em campos conceituais diferenciados e, por vezes, divergentes. Se a ideia é de continuidade da educação infantil para o ensino fundamental (afinal, trata-se das mesmas crianças que com 4 e 5 anos estão na EI e aos 6 anos no EF) parece haver, no que tange à aprendizagem da língua escrita, um fosso que tem implicações importantes para a prática pedagógica.


			Em relação ao ensino fundamental, um dos aspectos mais enfatizados no referido documento é o do tempo da alfabetização:


			Assim como há crianças que depois de alguns meses estão alfabetizadas, outras requerem de dois a três anos para consolidar suas aprendizagens básicas, o que tem a ver, muito frequentemente, com seu convívio em ambientes em que os usos sociais da leitura e escrita são intensos ou escassos, assim como com o próprio envolvimento da criança com esses usos sociais na família e em outros locais fora da escola (BRASIL, MEC, DCNEB, 2013, p. 121).


			Além disso, o acesso ao ensino fundamental aos 6 anos é compreendido como uma forma de as crianças brasileiras usufruírem do direito à educação, “beneficiando-se de um ambiente educativo mais voltado à alfabetização e ao letramento, à aquisição de conhecimentos de outras áreas e ao desenvolvimento de diversas formas de expressão [...]” (BRASIL, MEC, DCNEB, 2013, p. 109).


			Embora em momento algum letramento ou alfabetização sejam conceituados no documento, pode-se dizer que a simples presença de ambos os termos, ora juntos, ora separados, revela uma absorção do binômio na política oficial brasileira, mesmo que de forma imprecisa e com significações por vezes bastante diferenciadas. Trata-se, como caracterizou Bourdieu (2006), de “marcas distintivas”, de “fazer existir uma nova posição”. No caso do documento das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, no que tange ao campo da alfabetização, essa nova posição está demarcada, embora em menor grau do que se poderia esperar, se comparada a outros documentos da política nacional.


			No caso do texto da Base Nacional Curricular Comum, o uso do termo letramento é levemente superior ao termo alfabetização (15/10). Embora neste momento – junho de 2016 – viva-se um período de incertezas em relação às políticas educacionais brasileiras (e igualmente sociais e culturais) e, nesse contexto, a continuidade da discussão da BNCC é incerta, o documento é central no esforço de compreender aquilo que se denominou “produção da crença”, especialmente pela possibilidade que oferece de “dar a ver” posição/posições sobre alfabetização; além disso, é importante considerá-lo – mesmo que não se efetive – por se tratar de uma proposição que desde o seu início foi eivada de discordâncias porque pretende que seja “uma base nacional comum”, na direção de um currículo nacional. Isso por si só já é suficiente para que tal documento seja razão de divergências profundas.


			Em relação à alfabetização, destaca-se um excerto que revela a conceituação de alfabetização, por um lado, e de letramento, por outro:


			[...] cabe à área de Linguagens uma importante tarefa da Educação Básica, que é transversal a todos os componentes: garantir o domínio da escrita, que envolve a alfabetização, entendida como compreensão do sistema de escrita alfabético-ortográfico, e o domínio progressivo das convenções da escrita, para ler e produzir textos em diferentes situações de comunicação. A tarefa do letramento, que diz respeito à condição de participar das mais diversas práticas sociais permeadas pela escrita, abrange a construção de saberes múltiplos que permitem aos/às estudantes atuarem nas modernas sociedades tecnológicas, cada vez mais complexas também em relação às suas formas de comunicação em que os sujeitos se engajam (BRASIL, MEC, BNCC, 2015, p. 29, grifo do autor).


			Como se pode ler, além da divisão posta entre alfabetização e letramento, sendo a primeira o domínio do sistema de escrita alfabético e ortográfico, e a segunda as condições de uso e a participação nas práticas sociais de leitura e escrita, a dimensão dos saberes múltiplos necessários à atuação nas “modernas sociedades tecnológicas” é agregada ao conceito. Há uma fluidez e uma variação, portanto, da própria conceituação do que seja letramento na BNCC e, assim, da compreensão do que seja o fenômeno nomeado. Além disso, como afirmou Gontijo (2015), é atribuído um caráter funcional ao letramento. Com isso, para a autora, “o caráter político da alfabetização continua ausente do texto preliminar da BNCC” (GONTIJO, 2015, p. 187). Ousaria dizer que ausente da BNCC, de outros documentos oficiais e de uma parte significativa da atual produção acadêmica brasileira. Ao enfatizar o caráter funcional e instrumental da alfabetização – no esforço de produção da crença – a radicalidade do projeto político do ensino da leitura e escrita ficou em segundo plano no cenário brasileiro. Há razões para retomar esse debate? Acredita-se que sim, e em torno disso são feitas algumas considerações a seguir.


			Possibilidades para ampliar o campo da alfabetização: algumas ideias para contestar a crença


			Inicialmente é preciso considerar aquilo que é reiteradamente enfatizado por Ferraro (2014, p. 85): “a alfabetização é um direito humano fundamental de natureza social”. Sendo assim, à dimensão linguística e à pedagógica é preciso, necessariamente, articular a dimensão política do ensino da leitura e da escrita. Não há, nessa afirmativa, apenas retórica, mas de fato uma defesa por uma dimensão absolutamente secundarizada no atual contexto do debate no campo da alfabetização. Algo como se não fosse mais necessário trazer à tona os princípios do direito à educação, da equidade educacional e social, da justiça social, da dívida educacional do Estado para com as populações mais pobres (FERRARO, 2008; 2014), da qualidade da educação pública, da laicidade, das relações entre linguagem e poder, e seu reverso: o analfabetismo, a injustiça social, as desigualdades, os silenciamentos, e até, na atual conjuntura social, a luta de classes. As perguntas que devem ser feitas são: alfabetizar letrando, quem? Ensinar o Sistema de Escrita Alfabética (SEA), para quem? Em qual escola? Em quais condições? Com quais professoras e professores? Com quais propósitos? Para quais enfrentamentos? Com quais possibilidades concretas? Em qual contexto social e político? As perguntas postas parecem simples, mas (re)colocam na agenda nacional do debate da alfabetização questões de fundo para uma sociedade como a brasileira, com altos índices de exclusão, de desigualdade, de corrupção e que vive um momento de significativo avanço conservador. Além disso, não se pode prescindir das questões acima referidas, com o risco de dar espaço para projetos como “escolas sem partido” ou de grupos privados que vendem seus sistemas apostilados para as instâncias públicas. É principalmente pela dimensão política que vamos marcar projetos radicalmente diferenciados. E, nesse sentido, postula-se uma urgente e necessária volta ao pensamento do mestre: Paulo Freire.


			Ferraro (2014, p. 85) retoma a perspectiva freiriana de alfabetização, relembrando que “se analfabetismo é uma forma de injustiça social, a alfabetização é uma forma de justiça social. Cada alfabetização não realizada representa nova situação de injustiça social pública”. Assim, é na defesa da radicalidade do projeto político-pedagógico, da compreensão da alfabetização como “ato político e ato de conhecimento, por isso mesmo um ato criador” (FREIRE, 1983, p. 21), que também se construirá referências para a prática pedagógica da alfabetização. A negação dessa dimensão é a aceitação de uma das formas mais perversas de injustiça social, além de ser um retrocesso incalculável.


			Talvez um dos aspectos mais importantes que precisa ser recuperado em Freire (1983, 1990) seja a superação da ideia de que alfabetização é apenas um processo de aquisição técnica das habilidades de ler e escrever, reconhecendo que é uma forma de política cultural, de prática cultural (FREIRE; MACEDO, 1990). É preciso construir pedagogias de alfabetização que funcionem para empoderar as pessoas, como afirmam os autores supracitados. E isso não é pouco, e isso não se faz enclausurando o campo na direção de um pensamento único, consagrando uma crença sem, coletiva e cientificamente, questioná-la e pô-la à prova.


			Nessa direção, e considerando a necessidade de ampliar o campo da alfabetização, de assumir a pluralidade e a complexidade dessa prática cultural que é aprender e ensinar a ler e a escrever, e no sentido de contestar a crença, sugere-se atenção a um inspirador trabalho do início dos anos de 1980. Trata-se da experiência do professor Antonio Leal, descrita no livro Fala Maria Favela. Uma experiência criativa em alfabetização (1982). Nele, o autor narra a experiência de trabalho com uma turma de crianças e adolescentes multirrepetentes (pelo menos três anos de escolaridade sem aprender a ler e a escrever) na favela da Rocinha, RJ. Há, aqui, elementos ausentes das mais recentes teorias pedagógicas da aprendizagem da língua escrita ou insuficientemente tratados: vivências, experiências, prazer, criação, jogos libertários, jogos dramáticos, jogos livres, jogos gráficos, brincadeiras espontâneas, ludicidade, inconsciente individual, inconsciente coletivo, imaginário, identidade, linguagens, emoção, corpo, voz, movimento, criação, grupo, entre outros princípios articuladores e promotores da prática de alfabetização. 


			Partindo do jogo chinês I Ching, que “se faz com duas linhas retas, uma longa, a outra interrompida, dispostas em hexagramas” (64 no total) (LEAL, 1982, p. 16), e articulando primeiramente os traços aos sons de batida de palmas, de sons livres e aleatórios, da batucada com bumbos e latas, para posteriormente associar linhas e sons às sílabas e às palavras, professor Antonio Leal teve uma experiência singular de alfabetização com o grupo de alunos da favela. Mas, fundamentalmente, o sucesso da experiência tem a ver com o trabalho de reconstrução da identidade, com o reconhecimento da humanidade de cada aluno e aluna, com a construção de referenciais afetivos, com um intenso e profundo trabalho de reconhecimento de si, de seu nome, de sua história, da sua condição no mundo, de suas dores e conquistas. Nada mais humano do que a linguagem, nada mais humano do que poder dizer e escrever sua palavra. Essa é a dimensão esquecida da alfabetização. Essa é a dimensão que precisa ser recuperada na escola, nas políticas públicas e na produção acadêmica. Ninguém se alfabetiza, por mais contemporânea que seja a teoria que embasa a prática pedagógica (alfabetizar letrando, desenvolvendo o SEA), com vergonha de si, silenciado, humilhado, dominado, esquecido, excluído, desacreditado, violentado. Pergunta Leal (1982, p. 46) em seu livro: “Como alfabetizar alguém que não fala?”. Havia, nesse grupo de alunos e alunas, a morte da fala, segundo o professor, assim como há em muitas escolas brasileiras, entre grupos de crianças, jovens e adultos em processo de alfabetização. Assim, para ele, alfabetizar era “dar significado a cada palavra através da expressão e do registro individual, significante” (LEAL, 1982, p. 4). Foi preciso, para alfabetizar, fazer cada um simbolicamente “nascer e construir a [sua] identidade” (p. 27).


			A experiência aqui tomada como exemplo obviamente não tem o intuito de servir como modelo para qualquer outra. O objetivo de trazê-la à tona, para além de ter sido uma leitura impactante e profundamente reflexiva em minha trajetória pessoal e profissional, é com a intenção de dar força ao argumento central, qual seja, é preciso contestar a crença, é preciso pluralizar aquilo que, pela sua natureza, não há como singularizar, homogeneizar, padronizar, uniformizar. 


			Reafirmando o argumento central, retoma-se a ideia de que há um ciclo da crença (BOURDIEU, 2006). Os documentos usados como exemplares (Ensino Fundamental de Nove Anos, PNAIC , DCNEB, BNCC) revelam aquilo que pode ser caracterizado como consagração da crença. Todos eles, embora de forma diferente, e a par das imprecisões e variações, referem o binômio alfabetização-letramento, indicam ambas dimensões: apropriação e domínio do SEA e usos e práticas do ler e do escrever (letramento), revelando a força da máxima alfabetizar letrando, senão o “novo método”, a nova metodologia da alfabetização contemporânea. Mas eis que quem contribui na consagração do campo, pode contribuir igualmente para a sua dessacralização e para a construção do novo, para a problematização do instituído: Madga Soares, defensora e propulsora do letramento no Brasil, publicou, no ano de 2016, o livro Alfabetização. A questão dos métodos. 


			No livro, ela justifica e analisa cuidadosa e criteriosamente a faceta linguística da alfabetização, optando por não abordar aquilo que (re)define como letramento: a faceta interativa e a faceta sociocultural da língua escrita. A primeira tem a ver, segundo a autora, com “a língua escrita como veículo de interação entre as pessoas, de expressão e compreensão de mensagens” (SOARES, 2016, p. 29); a segunda refere-se aos “usos, funções e valores atribuídos à escrita em contextos socioculturais” (SOARES, 2016, p. 29). Não teria Magda Soares percebido que, de certa forma, o discurso do letramento estaria, pela sua imprecisão e vulgarização, esvaziando o campo da alfabetização? Nesse sentido, a crença precisaria ser dessacralizada para, no seu ciclo, ser redefinida. Mas isso é apenas uma hipótese.


			Por fim, acerca da questão dos métodos, aspecto central na alfabetização e tão caro aos pesquisadores/as e professores/as do campo, o que diz a autora? Magda Soares desloca a questão dos métodos de alfabetização para a alfabetização com método, entendida como “procedimentos que, fundamentados em teorias e princípios, estimulem e orientem as operações cognitivas e linguísticas que progressivamente a conduzam a uma aprendizagem bem-sucedida da leitura e da escrita em uma ortografia alfabética” (SOARES, 2016, p. 331). Considero que a autora inaugura, assim, um novo tempo na/da alfabetização e, possivelmente, as bases para uma nova crença (alfabetização com método). Espero que saibamos usufruir da contribuição da pesquisadora, sendo vigilantes na produção acadêmica e não tomando seu estudo para construir hegemonias e consensos; e, ainda, como ela mesma ensina e defende, saibamos qualificar o debate analisando outras facetas da alfabetização. Reivindico aqui que a faceta pedagógica seja indissociavelmente articulada à faceta política. Nessa relação, a alfabetização é entendida como aprendizado da leitura e da escrita, no qual o poder discursivo da linguagem empodera alunos e alunas desde muito cedo na escola para que possam, efetivamente, atuar fora dela. Nesse sentido, trata-se de uma política e de uma prática cultural. (FREIRE, 1983; FREIRE; MACEDO, 1990).


			Considerações finais


			A crença na alfabetização como processo de desenvolvimento de práticas letradas (alfabetizar letrando) e de aquisição do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) não pode dar uma falsa e ingênua impressão de que o ensino inicial da leitura e da escrita circunscreve-se aos aspectos pedagógicos e de que disso depende a solução da problemática da alfabetização das populações brasileiras (crianças e adultos). Não se pode igualmente, no esforço de impor a crença, prescindir da pluralidade necessária quando se trata da complexidade da alfabetização.


			A história da alfabetização tem mostrado que a disputa dos métodos de alfabetização marca definitivamente a educação do País. No campo de poder instituído pelas palavras, pelas decisões, pelas regulamentações, pelas produções, tanto científicas quanto políticas, historicamente um método sempre foi apresentado como a solução dos problemas do analfabetismo, da não aprendizagem das crianças e para a efetiva alfabetização de todos. E assim a crença se impôs, de método em método, e em igual proporção a escola fracassou na alfabetização das crianças, dos jovens e dos adultos. Igualmente com a psicogênese da língua escrita, especialmente em evidência no País desde a publicação, nos anos 80 do século XX, do livro de Ferreiro & Teberosky (1985) e da “adoção” do construtivismo como base teórica para a alfabetização (transformada em metodologia de ensino, como bem se sabe) uma outra crença foi produzida e incorporada no campo científico, político e escolar. 


			Nesse momento, a nova crença no campo da alfabetização não é mais um método ou o método, não é mais a perspectiva construtivista, mas sim a perspectiva do alfabetizar letrando, do domínio do Sistema da Escrita Alfabética (SEA). Não há aqui um problema em si. As pesquisas que subsidiam tais perspectivas indicam a importância disso na complexa tarefa de alfabetizar. O que não é possível – e é nessa direção que os argumentos desse texto vão – é construir uma nova hegemonia ou perspectivas dogmáticas, fechar o diálogo, encerrar o debate, estar desatento para outras possibilidades, canonizar o campo (ORTIZ, 1994, p. 23). Em outras palavras, não se pode construir uma nova crença sem que os princípios que regem a estruturação do campo sejam contestados (ORTIZ, 1994, p. 23). Esse texto é uma tentativa de contestação do campo. Bastante modesta, diga-se de passagem, mas com o intuito de abrir o debate, ampliar as perspectivas, construir cientificamente um diálogo aberto à pluralidade que o campo da alfabetização precisa e merece. Sem isso, corremos o risco – que a história da alfabetização já nos mostrou – de encarcerar o campo e dele colher, novamente, fracassos no ensino da leitura e da escrita de nossas crianças, jovens e adultos.


			Referências


			BERELSON, B. Graduate Education in the United States. New York: McGraw-Hill, 1960.


			BOURDIEU, P. O poder simbólico. Tradução de Fernando Tomaz. Difel: Lisboa. Bertrand Brasil: Rio de Janeiro, 1989. Coleção Memória e Sociedade. 


			______. O campo científico. In: ORTIZ, Renato (Org.). Pierre Bourdieu. Sociologia. São Paulo: Ática, 1994. p. 122-158.


			______. A produção da crença: contribuições para uma economia dos bens simbólicos. Porto Alegre: Zouk, 3. ed. 2006. p. 19-111.


			BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Lei n° 11.274/06, de 06 de fevereiro de 2006. Presidência da República, Casa Civil, Sub-Chefia para Assuntos Jurídicos, 2006.


			BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Secretaria de Educação Básica. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade. + 1 é Fundamental. Brasília, DF, 2006.


			BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Secretaria de Educação Básica. A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o Ensino Fundamental de Nove Anos: escrita em turmas de crianças de seis anos de idade. Belo Horizonte: UFMG/FaE/Ceale, 2009.


			BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Apoia à Gestão Educacional. Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. Formação do professor alfabetizador. Caderno de Apresentação. Brasília: MEC/SEB, 2012a. 


			BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Apoio à Gestão Educacional. Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. Currículo na Alfabetização: concepções e princípios. Ano 1. Unidade 01. Brasília: MEC/SEB, 2012b. 


			BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Secretaria de Educação Básica. Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão. Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica. Conselho Nacional de Educação Câmara Nacional de Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. Brasília, 2013. 


			BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Secretaria da Educação Básica. Base Nacional Comum Curricular. Brasília-DF; MEC; Consed; Undime, 2015. Disponível em: <http://basenacionalcomum.mec.gov.br/documento/BNCC-APRESENTACAO.pdf>. Acesso em: 28 mar. 2015.


			FERRARO, A. R. Direito à educação e dívida educacional: E se o povo cobrasse? Educação e Pesquisa. São Paulo, v. 34, n. 2, p. 273-289, maio/ago., 2008.


			______. Alfabetização no Brasil: problema mal compreendido, problema mal resolvido. In: MORTATTI, M. R. L.; FRADE, I. C. A. S. (Org.). Alfabetização e seus sentidos. O que sabemos, fazemos e queremos? 1. ed. Marília, São Paulo: Oficina Universitária, Editora Unesp, 2014, v. 1, p. 65-90.


			FERREIRO E.; TEBEROSKY, A. Psicogênese da Língua Escrita. Porto Alegre: Artes Médicas, 1985.


			FREIRE, P. A importância do ato de ler. Em três artigos que se completam. São Paulo: Cortez; Autores Associados, 1983. (Coleção Polêmicas do Nosso Tempo).


			FREIRE, P.; MACEDO, D. Alfabetização: leitura do mundo, leitura da palavra. Tradução de Lólio Lourenço de Oliveira. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990.


			GONTIJO, C. M. M. Base Nacional Comum Curricular (BNCC): Comentários Críticos. Revista Brasileira de Alfabetização – ABAlf. Vitória, ES, v. 1, n. 2, p. 174-190, jul./dez. 2015.


			LEAL, A. Fala Maria Favela. Uma experiência criativa em alfabetização. 5. ed. Rio de Janeiro: Kizumba, 1982.


			ORTIZ, R. A procura de uma Sociologia da Prática. ORTIZ, Renato (Org.). Pierre Bourdieu. Sociologia. São Paulo: Ática, 1994. p. 7-36.


			SOARES, M. Alfabetização. A questão dos métodos. São Paulo: Contexto, 2016.


			 


			

OEBPS/Fonts/Calibri.ttf


OEBPS/Images/73859.png





OEBPS/Images/imagem1.jpg
EDUCACAO,

MOVIMENTOS SOCIAIS
E POLITICAS GOVERNAMENTAIS






OEBPS/Images/9788547306328.jpg
EDUCACADO,

MOVIMENTOS SOCIAIS
E POLITICAS GOVERNAMENTAIS

Marilia Andrade Torales Campos
Monica Ribeiro da Silva
(Organizadoras)






OEBPS/Fonts/Aller-Italic.ttf


OEBPS/Fonts/Aller.ttf


OEBPS/Fonts/Corbel-Bold.TTF


OEBPS/Fonts/Corbel.TTF



OEBPS/Fonts/Corbel-Italic.TTF


OEBPS/Fonts/Corbel-BoldItalic.TTF


OEBPS/Fonts/Aller-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem2.jpg
EDUCACAO,

MOVIMENTOS SOCIAIS

E POLITICAS GOVERNAMENTAIS

Marilia Andrade Torales Campos

Arerss

Curiciba - PR
2017





